
Ilustríssimo Senhor Delegado de Polícia 

Obs. Esse modelo pode ser adaptado para situações diversas, envolvendo residências, escolas, condomínio residencial, igrejas, shows, veículos... Basta que sejam feitas as alterações devidas, de acordo com cada situação.

            (NOME)                ,         (nacionalidade)           ,    (estado civil)    (profissão)               , residente à         (endereço)              nesta cidade, vem perante Vossa Senhoria, expor, para ao final requerer o seguinte:

1. Inicialmente, cumpre esclarecer que a iniciativa deste requerimento se deve a orientação expressa de diversos órgãos e instituições do Estado de Pernambuco, entre eles o Ministério Público, o Poder Judiciário, Defensoria Pública e a própria Secretaria de Defesa Social, estabelecendo, inclusive, que não apenas a Delegacia de Meio Ambiente, mas qualquer delegacia do Estado de Pernambuco tem competência para a apuração de crime ou contravenção ligado a poluição sonora. 

2. Ocorre que, na data de       (data)           , a Igreja de     (nome da Igreja)                situada à         (endereço)             promovia em sua sede sua corriqueira atividade religiosa, com equipamentos sonoros potentes, tocando música ao vivo e a manifestação verbal em coro de muitas pessoas.

3. O local não conta com qualquer tipo de tratamento acústico, sendo as músicas executadas em altíssimo volume e a igreja é rodeada de várias casas e prédios de apartamentos residenciais. Seguramente, tal atividade não se encontra licenciada pelo órgão ambiental competente, eis que em se tratando de ação potencialmente poluidora, deveria contar com a necessária licença específica. O fato de eventualmente deter a igreja um alvará de localização não se confunde com a imposição de licença ambiental específica para a atividade sonora.

4. As manifestações religiosas costumam ter início em horários distintos, de conformidade com cada dia da semana, mas ocorrem em todos os períodos do dia durante a semana, muitas vezes se encerrando já próximo das 22h.

5. A emissão de ruídos costuma ser de tal forma intensa e incômoda que mesmo com todas as janelas e portas fechadas na residência do requerente, torna-se impossível alcançar uma situação mínima de conforto e tranqüilidade, pois o som repercute em torno de toda a casa, impedindo ou dificultando bastante o estudo, o descanso e o lazer do requerente e sua família.

6. Freqüentemente, então, o requerente se vê forçado a interromper atividade laborativa e de descanso, sendo muitas vezes impedido até mesmo de acompanhar o jornal televisivo. O aborrecimento é tamanho que tem afetado a saúde do requerente, que já se dirigiu ao médico depois de grande contrariedade em torno dessa situação, onde foi examinado e medicado, retornando a sua casa, munido de atestado médico. O seu trabalho também já se acha comprometido e até mesmo suas relações familiares, devido ao estresse provocado com o abuso. 

7. Como se nota, não foi uma única vez e nem terá sido a última que tal estabelecimento igreja causa transtornos sérios desse tipo à vizinhança, sendo comum a realização de atividades religiosas bastante ruidosas.

8. Mas, a Constituição Federal garante a todos a liberdade de escolha e ainda um meio ambiente ecologicamente equilibrado, o que inclui também a qualidade dos sons que nós ouvimos, mas sobretudo compreende a possibilidade de não escutarmos determinados sons e ruídos, de participar dessa ou daquela religião e até mesmo de nenhuma religião.

10. Por seu turno, a Lei n. 9.605/98 em seu art. 60, dispõe:

 “Art. 60. construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena – detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.”

Deixa claro a referida lei que a atividade em questão exige autorização específica dos órgãos ambientais competentes e é certo afirma que esta não existe, mas ainda que existisse estaria a atividade “contrariando as normas legais e regulamentares” (parte final do art. 60, acima transcrito). 

11. E, no aspecto contravencional, o Decreto-lei n. 3.688/41 (Lei das Contravenções Penais), tipifica como contravenção penal a perturbação do trabalho ou do sossego alheio, em seu art. 42, assim:

“Art. 42. Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios:

I – com gritaria ou algazarra;

II – exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais;

III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

IV – provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda:

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.”

(pertinentemente grifado por nós)

12. Finalmente, a chamada Lei dos Crimes Ambientais – Lei n. 9.605/98, dispõe:

“Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora.

Pena – reclusão de um a quatro anos e multa”  (grifamos)

Em face ao exposto, considerando as atribuições de Vossa Excelência no âmbito penal, requer sejam tomadas as providências cabíveis frente aos graves fatos aqui noticiados e, acaso recepcionado o presente, seja ainda considerada a possibilidade e conveniência de se instaurar inquérito policial para apurar a prática de crime de poluição sonora (art. 54, da Lei 9.605/98 e ainda o tipo do art. 60), ou lavrar Termo Circunstanciado de Ocorrência (Decreto-lei n. 3688/41 – art. 42).

Aguarda Deferimento.

      (Cidade)             ,        (data)             

                    __________________________

                                      NOME


